
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2012 

(Do Sr. Alceu Moreira) 

 

Altera a Lei nº 9.503, de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
para desobrigar as máquinas agrícolas do 

registro e licenciamento anual.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para desobrigar as 

máquinas agrícolas do registro e licenciamento anual. 

Art. 2º Os artigos 115, 120 e 130 da Lei nº 9.503, de 

1997, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 115 .............................................................................. 

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou 

arrastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos de 

construção ou de pavimentação são sujeitos, desde que lhes seja facultado 

transitar nas vias, ao registro e licenciamento da repartição competente, 

devendo receber numeração especial. 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de 

uso bélico e aos veículos automotores destinados a executar trabalhos 

agrícolas. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 120 .............................................................................. 
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§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de 

uso bélico e aos veículos automotores destinados a executar trabalhos 

agrícolas. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 130 .............................................................................. 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de 

uso bélico e aos veículos automotores destinados a executar trabalhos 

agrícolas. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O setor agrícola e suas necessidades de redução de  

custos em todas as frentes encontra no Código de Trânsito Brasileiro um 

obstáculo poderoso a esse empenho, quando esta lei obriga o registro e 

licenciamento de veículos automotores destinados a executar trabalhos 

agrícolas, desde que a essas máquinas seja facultado transitar nas vias.  

Essa obrigação, regulamentada pela Resolução nº 281/08 

e pela Deliberação 87/09 do Conselho Nacional de Trânsito, entrou em vigor a 

partir de julho de 2010. Assim, todo veículo empregado em serviços agrícolas 

deverá ter a sua documentação regularizada junto aos órgãos executivos de 

trânsito dos Estados ou do Distrito Federal.  

O cumprimento dessa norma vem causando grandes 

transtornos para os agricultores, pois muitos deles adquiriram ou pretendem 

adquirir veículos usados, com muitos anos de serviço, cuja documentação 

acabou sendo extraviada. Para esses trabalhadores, a exigência do Código de 

Trânsito Brasileiro causa prejuízos consideráveis, pois uma vez que ficam 

proibidos de utilizar suas máquinas deixam de cultivar ou perdem a colheita. 

Isso interfere negativamente não só na renda familiar, mas no desenvolvimento 

de propriedades agrícolas de certo porte, que já não contam com tantos 

trabalhadores braçais e não sobrevivem sem a mecanização. No momento em 
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que o País se empenha em expandir o seu crescimento econômico, não nos 

parece coerente desequilibrar o setor agrícola com exigências burocráticas, 

que resultarão em maiores dispêndios e dificuldades para os produtores. As 

unidades produtivas agrícolas, sempre que possível, tem que ser isentadas da 

burocracia cartorial. 

Tendo em vista que as máquinas agrícolas têm sua 

fundamental utilização no labor do campo e que o seu tráfego em vias públicas 

ocorre esporadicamente, no estrito trajeto necessário para deslocar-se de uma 

propriedade a outra, o registro e licenciamento desses equipamentos são 

dispensáveis.  

Por outro lado, temos de admitir que eles não trazem 

significativos ganhos para o controle e a organização do trânsito no País, uma 

vez que as máquinas agrícolas representam um percentual irrisório do total da 

frota de veículos automotores do País. 

Por todas as razões expostas apresentamos a presente 

iniciativa, para desobrigar o registro e o licenciamento das máquinas agrícolas 

no Brasil. 

Pela importância que essa proposta representa para a 

desoneração do setor agrícola, esperamos que seja aprovada pelos ilustres 

Parlamentares. 

                 Sala das Sessões, em 29 de fevereiro de 2012. 

 

 

 

Deputado ALCEU MOREIRA 

 


